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CAPÍTULO I    

 
ÂMBITO E VIGÊNCIA 

 
CLÁUSULA  1ª.    

 
(ÁREA E ÂMBITO) 

 
1. O presente Acordo de Empresa, adiante designado por AE, obriga a CarrisTur – Inovação 

Transportes Urbanos e Regionais, Soc. Unipessoal Lda., prestador de serviços nas áreas de 
turismo, Formação, Estudos e Alugueres, a seguir referido por Empresa, e os trabalhadores ao 
seu serviço, representados pela FECTRANS – Federação dos Sindicatos de Transportes e 
Comunicações.  
 

2. O presente acordo abrange todo o território nacional continental. 
 

 
3. Este AE abrange esta entidade empregadora e 150 trabalhadores. 

 
CLÁUSULA 2ª. 

 
(VIGÊNCIA) 

 
1. Este A. E. entra em vigor 5 dias após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego. 
 
2. O presente A.E. vigorará por um período não inferior a 60 meses. 
 
3. A tabela salarial produzirá efeitos de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de cada ano. 
 
4. Para efeitos desta cláusula, considera-se que a expressão “Tabela Salarial”, abrange as 

remunerações de base mínimas, bem como, outras formas de remuneração. 
 

CLÁUSULA 3ª. 
 

(REVISÃO) 
 

1. A revisão efectuar-se-á quando uma das partes tomar a iniciativa da sua denúncia, parcial ou total, e 
deverá processar-se nos termos dos números seguintes. 

 
2. A denúncia que significa o propósito de rever ou substituir, total ou parcialmente, o presente A.E., far-

se-á por escrito mediante uma proposta de onde constem as alterações pretendidas, que terá lugar 
após um decurso de 10 meses, contados a partir do início da produção de efeitos da tabela salarial 
vigente. 

 
3. Os prazos de denúncia previstos no número anterior poderão, a requerimento de qualquer das 

partes, ser antecipados de dois meses, iniciando-se desde logo, um período de pré-negociação, com 
base na proposta e na respectiva contraproposta. 

 
4. A contraproposta à proposta de revisão do acordo deve ser enviada por escrito, até 30 dias após a 

apresentação da proposta, iniciando-se as negociações nos 15 dias seguintes à recepção da 
contraproposta. 

 
 

CAPITULO II 
 

DIREITOS E DEVERES DAS PARTES 
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SECÇÃO I 
 

(OBRIGAÇÕES E DIREITOS RECÍPROCOS) 
 

CLÁUSULA 4ª. 
 

(OBRIGAÇÕES DA EMPRESA) 
 
 

A Empresa obriga-se a: 
 
a) Cumprir as disposições da Lei e do presente AE, bem como a prestar às Associações Sindicais 

outorgantes ou nelas filiadas, todas as informações e esclarecimentos que estas solicitem quanto ao 

seu cumprimento; 

  
b) Proporcionar aos trabalhadores condições adequadas de trabalho, criando e mantendo para tal nos 

locais de trabalho, todas as estruturas e cuidados necessários, nomeadamente quanto à Segurança 

e Saúde no Trabalho; 

 
c) Não exigir ao trabalhador o exercício de funções diferentes daquelas para que foi contratado, sem 

prejuízo do disposto na cláusula; 

 
d) Não reprimir o trabalhador nem exercer represálias sobre ele, em virtude do livre exercício de 

direitos, tais como, entre outros, o de livre associação, o de divulgar, oralmente ou por escrito, as 

suas ideias dentro da Empresa, sem prejuízo do serviço, o de exigir o exato cumprimento deste AE e 

daquilo que vier a ser objeto de posterior acordo entre os trabalhadores e a Empresa; 

 
e) Cumprir, nos termos da lei e do presente AE, as obrigações decorrentes do exercício pelos 

trabalhadores, de funções em organizações sindicais, de segurança social ou outros previstos na Lei; 

 
f) Colocar à disposição dos delegados sindicais, a título permanente, um local situado no interior da 

empresa, e que seja apropriado ao exercício das suas funções; 

 
g) Passar, a solicitação do trabalhador, declarações e certificados onde conste a situação profissional 

deste, na Empresa; 

 
h) Levar em consideração as anormalidades de serviço apontadas pelos trabalhadores, individualmente 

ou em conjunto, e que afetem ou possam vir a afetar, significativamente, a segurança e eficiência do 

serviço público que a Empresa se obriga a prestar, e especificamente quanto à Central de Comando 

de Tráfego, deverá haver registo das ocorrências, que permita posterior controlo sempre que se 

mostre necessário; 

 
i) Prestar ao trabalhador arguido, lesado, vitima ou assistente em processos de natureza penal 

decorrentes do exercício da profissão, na medida em que tal se justifique, assistência legal, médica, 

psicológica e pecuniária, a fim de que este não sofra prejuízos para além dos que a lei não permite 

que sejam transferidos para outrem; 

   
m) Facultar as necessárias condições aos trabalhadores que tenham à sua guarda valores da Empresa 

por forma a prevenir furtos e extravios, não podendo a Empresa proceder a descontos no 
vencimento, sem apuramento da responsabilidade respetiva, através de inquérito circunstanciado ou 
decisão judicial, quando a esta haja lugar; 
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n) Enviar, em duplicado, até ao dia 10 de cada mês, aos respetivos sindicatos, os mapas de quotização 

do pessoal sindicalizado ao seu serviço, que tenha declarado desejar pagar as suas quotas através 
da Empresa, acompanhados da quantia destinada ao pagamento das mesmas; 

 
o) Facultar ao trabalhador a consulta do seu processo individual (cadastro), sempre que este o solicite e 

o justifique; 
 
p) Ao pessoal tripulante a quem haja sido apreendida temporariamente a licença de condução ou a 

matrícula, quer dentro do período normal de trabalho, quer fora dele, a Empresa atribuirá funções 
compatíveis sem diminuição da retribuição normal ou, se tal não for possível, concederá ao 
trabalhador licença sem retribuição até ao limite de seis meses. 

 
CLÁUSULA 5ª. 

(0BRIGAÇÕES DO TRABALHADOR) 
 

O trabalhador obriga-se a: 
 
a) Fornecer à Empresa o trabalho para que foi contratado e nas condições estabelecidas neste acordo; 
 
b) Observar os horários e demais normas destinadas ao normal funcionamento dos serviços, desde que 

estabelecidos de harmonia com este acordo; 
 
c) Executar, com a eficiência normalmente requerida, as funções que lhe foram confiadas, respeitando 

para tal a estrutura hierárquica internamente definida, na medida em que essa estrutura e o seu 
modo de atuação prática não afetem os direitos dos trabalhadores estabelecidos neste acordo; 

 
d) Pronunciar-se, individualmente ou em conjunto, sobre deficiências de que tiver conhecimento e que 

afetem significativamente as condições em que a Empresa deve fornecer ao público o serviço que se 
obriga a prestar; 

 
e) Proceder de maneira responsável, por forma a não prejudicar os bens da Empresa ou outros nas 

suas instalações e a respeitar os segredos profissionais a que tiver acesso em virtude das funções 
que executa, desde que disso não resultem ou possam resultar prejuízos para a justa defesa dos 
direitos dos trabalhadores; 

 
f) Acompanhar com interesse e dedicação, dispondo para isso do tempo necessário, os aprendizes e 

estagiários que lhe sejam confiados para orientação; 
 
g) Executar com eficiência e com espírito de camaradagem as funções de chefia que exerça; 
 
 

CLÁUSULA 6ª.  
(PARENTALIDADE) 

 
1. Em matéria de parentalidade aplica-se o regime jurídico constante do Código do Trabalho e 

demais legislação aplicável. 

2. Sem prejuízo das garantias estabelecidas no Código do Trabalho e demais legislação aplicável, 

são ainda garantidos, com direito a remuneração: 

a) Dispensa da prestação de trabalho noturno e de trabalho suplementar durante a gravidez e até 

dez meses após o parto; 

b) Dois períodos de uma hora por dia durante um ano após o parto para amamentação ou aleitação 

dos filhos. Esses períodos poderão ser utilizados na totalidade, no início ou no fim dos períodos 

de trabalho, mediante opção do trabalhador, após comunicação prévia à empresa, em período 

não inferior a 5 dias.  
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3. Quando a garantia da remuneração, em matéria de parentalidade, for exercida pela Segurança 
Social, deverá o trabalhador apresentar naquela entidade o respetivo requerimento de subsídio. 

 
4. Todas as ausências por motivo de parentalidade legalmente previstas na lei e as acordadas nesta 
cláusula, são consideradas como prestação efetiva de trabalho, e delas não pode resultar perda de 
quaisquer direitos. 
 
 

CAPÍTULO III 
ADMISSÕES 

 
CLÁUSULA 7ª.  

(CONDIÇÕES DE ADMISSÃO)  
 
1. Só poderão ser admitidos ao serviço da Empresa os trabalhadores que satisfaçam as seguintes 

condições: 
 

a) Ter a idade mínima estabelecida por lei, para a categoria a que se candidata; 
 

b) Possuir habilitações escolares mínimas legalmente estabelecidas e carteira profissional quando tal 
seja obrigatório;  

 
c) Possuir condições adequadas para o exercício das funções a que se candidata. 

 
2. Para o preenchimento de lugares na Empresa, através de novas admissões ou por promoção, o 

trabalhador ou o candidato a emprego tem direito a igualdade de oportunidades e de tratamento, nos 
termos legalmente previstos, desde que satisfaçam os requisitos estabelecidos no nº. 1 desta 
cláusula, na cláusula 8ª e na cláusula 18ª. 

 
3. Os delegados sindicais têm acesso aos relatórios e resultados não confidenciais relativos a 

exames técnicos de qualquer candidato. 
 

CLÁUSULA 8ª. 
(READMISSÃO) 

 
1. A rescisão do contrato por iniciativa do trabalhador não poderá constituir, só por si, obstáculo à 

possível readmissão. 

 
2. O trabalhador demitido com justa causa só poderá ser readmitido por decisão da Empresa, após 

parecer das organizações representativas dos trabalhadores. 

 
3. Ao trabalhador readmitido nos termos desta cláusula será contado, para todos os efeitos, incluindo o 

da antiguidade, o tempo de serviço anteriormente prestado na Empresa, exceto no que se refere à 

passagem a serviço efetivo. 

 
O trabalhador que, depois de vencido o período de garantia estipulado no regulamento do 
Centro Nacional de Pensões, seja reformado por invalidez,  e a quem for anulada a pensão de 
reforma, em resultado do parecer de junta médica de revisão nos termos do citado 
regulamento, será readmitido na sua anterior categoria, com todos os direitos e regalias que 
teria se tivesse permanecido ao serviço desde que o serviço de Medicina do Trabalho da 
Empresa confirme que o trabalhador possui a capacidade física necessária para o exercício 
das suas funções. 

 
CLÁUSULA 9ª. 

 
(PERÍODO EXPERIMENTAL) 
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1. Durante os primeiros sessenta dias de vigência do contrato, qualquer das partes pode fazer 
cessar unilateralmente o contrato de trabalho, sem prejuízo do disposto no nº 3 desta cláusula.  

 
  

2. O prazo definido no número anterior não se aplica aos cargos ou postos de trabalho em que, 
pela sua alta complexidade técnica ou elevado grau de responsabilidade, só seja possível 
determinar a aptidão do trabalhador após um período de maior vigência do contrato, o qual, no 
entanto, não poderá exceder cento e oitenta dias. 

 

3. Sempre que a Empresa faça cessar um contrato durante o período experimental, deverá 
comunicar previamente essa decisão ao sindicato respectivo. 

 

4. Findo o período experimental, a admissão torna-se efectiva, contando-se a antiguidade desde a 
data do início do período experimental. 

 
CLÁUSULA 10ª. 

 
(CONTRATOS A TERM0) 

 
1. É permitido a celebração de contratos a termo. 
 
2. Os contratos de trabalho a termo só são admitidos nos seguintes casos: 
 
a) Substituição temporária de trabalhador que, por qualquer razão, se encontre impedido de prestar 

serviço ou em relação ao qual esteja pendente em juízo acção de apreciação da licitude do 
despedimento; 

 
b) Acréscimo temporário ou excepcional da actividade da empresa; 
 
c) Actividades sazonais; 
 
d) Execução de uma tarefa ocasional ou serviço determinado precisamente definido e não duradouro; 
 
e) Lançamento de uma actividade de duração incerta, bem como o início de laboração de uma empresa 

ou estabelecimento; 
 
f) Execução, direcção e fiscalização de trabalhos de construção civil, obras públicas, montagens e 

reparações industriais, incluindo os respectivos projectos e outras actividades complementares de 
controle e acompanhamento, bem como outros trabalhos de análoga natureza e temporalidade, tanto 
em regime de empreitada como de administração directa; 

 
g) Desenvolvimento de projectos, incluindo concepção, investigação, direcção e fiscalização, não 

inseridos na actividade corrente da entidade empregadora; 
 
h) Contratação de trabalhadores à procura de primeiro emprego ou de desempregados de longa 

duração ou noutras situações previstas em legislação especial de política de emprego. 
 
3. Nos casos em que o trabalhador seja contratado a termo para o exercício de funções que impliquem 
um período de formação inicial, a vigência do contrato a termo, não poderá exceder o período de 
formação, findo o qual a empresa é obrigada a admitir o trabalhador nos seus quadros. 
 
4. A celebração de Contratos a Termo fora dos casos previstos no nº. 2, importa a nulidade de 

estipulação do Termo. 
 
5. O trabalhador contratado a termo fica sujeito ao regime estabelecido neste Acordo para os contratos 

sem termo, em tudo aquilo que lhe for aplicável. 
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6. Os contratos a termo deverão constar de documento escrito e assinado pelas duas partes 
interessadas, enviando-se uma cópia ao Sindicato respectivo ou à Comissão de Trabalhadores, no caso 
de trabalhadores não sindicalizados, sob pena de serem considerados sem termo para todos os efeitos 
legais.  
 

CLÁUSULA 11ª. 
 

(CATEGORIAS PROFISSIONAIS) 
 

Propõe-se a constituição de um grupo de trabalho, que após a obtenção de acordo na presente 
proposta, estabeleça um anexo ao AE, que regulamente esta matéria. 
 

CLÁUSULA 12ª. 
 

(TRABALHADORES COM FUNÇÃO DE CHEFIA) 
 
Estas funções serão desempenhadas por trabalhadores da empresa e da respectiva profissão ou 
sector, indicados pela empresa, ouvidas as organizações representativas dos trabalhadores e 
escolhidos por ordem de preferência, entre aqueles que melhor satisfaçam quanto à sociabilidade, 
competência profissional, assiduidade, sentido de responsabilidade, disciplina e capacidade de 
coordenação dos requisitos do cargo a preencher.  
 

CAPITULO IV 
(FORMAÇÃO, ACESSO E RECONVERSÃO PROFISSIONAL) 

 
CLÁUSULA 13ª.  

(FORMAÇÃO E ACESSO PROFISSIONAL) 
 

1. O direito ao acesso profissional implica a criação e manutenção de condições de aprendizagem, 
formação e aperfeiçoamento para todas as funções, de acordo com o desenvolvimento das 
respetivas carreiras profissionais. 

 
2. A Empresa obriga-se a proporcionar a todos os trabalhadores a formação requerida para o cabal 

desempenho dos respetivos postos de trabalho, por forma a adaptar o trabalhador à evolução 
tecnológica daqueles. 

 
3. Os trabalhadores em formação manterão o direito a todos os abonos ou subsídios decorrentes do 

normal desempenho das suas funções. 
 
4. Os trabalhadores indicados pela hierarquia para participarem em ações de formação profissional - 

aperfeiçoamento, especialização, reciclagem - não poderão recusar a sua participação em tais 
ações, quer no âmbito das suas funções, quer como meio de desenvolvimento, enriquecimento e 
evolução profissional. 

 
5. Enquanto decorrerem os períodos de formação, poderá a Empresa recusar as mudanças de 

profissão ou admissão a concurso para profissões fora da carreira profissional do trabalhador. 

 
6. A Empresa obriga-se a suportar os custos com a obtenção e renovação da CQM, do CAM e do 

cartão de tacógrafo digital, quando aplicável, ficando o trabalhador obrigado a um período mínimo de 

permanência na Empresa coincidente com a validade dos títulos obtidos. Caso o contrato cesse 

antes desse período, por motivos imputáveis ao trabalhador, este terá que devolver o valor 

proporcional tendo em conta a data de validade dos títulos cujos custos foram suportados pela 

Empresa. 

 
7. A formação que alude a presente cláusula é considerada para efeito de crédito de horas previsto no 

Código do Trabalho.  
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A empresa obriga-se a informar a realização dos cursos de formação com, pelo menos, 15 dias de 
antecedência. 
 

CLÁUSULA 14ª. 
(TRABALHADORES ESTUDANTES) 

 
1. Para efeitos da presente cláusula, considera-se trabalhador-estudante todo o trabalhador, 

independentemente do vínculo laboral, que frequente qualquer nível de ensino oficial ou equivalente, 

incluindo cursos de pós-graduação, realização de mestrados ou doutoramentos, em qualquer 

instituição pública, particular ou cooperativa. 

 
2. Aos trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou oficializados noturnos, serão concedidas 2 

horas diárias antes do início das aulas, ou 1 hora, no início do termo do período de trabalho diário, 

sem perda de remuneração, durante o período de aulas; consideram-se noturnos os cursos cujas 

aulas comecem às 19 horas ou posteriormente. 

 
3. Aos trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou oficializados que não sejam noturnos, mas que 

tenham horários que não sejam compatíveis com os das aulas, aplica-se o nº. 2 desta cláusula. 

 
4. Aos trabalhadores que pretendam frequentar cursos oficiais ou oficializados que não sejam noturnos 

nem estejam nas condições indicadas no nº. 2, ser-lhes-á concedida 1 hora diária, sendo as 

restantes, durante as quais tenham de faltar, consideradas como, licença justificada sem vencimento, 

desde que não seja afetada a eficiência do serviço onde trabalham; caso o serviço considere não 

compatível com a atividade exercida a prática deste horário, poderá o trabalhador, se o desejar, ser 

transferido, com prioridade, para outro serviço. 

 
5. Os trabalhadores que frequentem cursos oficiais ou oficializados e trabalhem em regime de turnos 

rotativos, serão dispensados, sem perda de remuneração, quando o seu período de serviço coincidir 

com o período de aulas, ou beneficiarão de horários que lhes permitam a frequência das mesmas, 

sem prejuízo, neste último caso, do disposto no nº 2. 

 
6. O trabalhador-estudante tem direito a ausentar-se, sem perda de vencimento ou qualquer outra 

regalia, para prestação de exame ou provas de avaliação, nos seguintes termos: 
 

a) Por cada disciplina, 2 dias para prova escrita, mais 2 dias para a respetiva prova oral, sendo um o 
da realização da prova, e o outro, o imediatamente anterior, incluindo sábados, domingos e 
feriados. 

 
b) No caso de provas em dias consecutivos ou de mais de uma prova no mesmo dia, os dias 

anteriores serão tantos quantos os exames a efetuar, aí se incluindo sábados, domingos e 
feriados. 

 
c) Nos casos em que os exames finais tenham sido substituídos por testes ou provas de avaliação de 

conhecimentos, as ausências referidas poderão verificar-se desde que, traduzindo-se estas num 
crédito de 4 dias por disciplina, não seja ultrapassado este limite nem o limite máximo de 2 dias 
por cada prova, observando-se em tudo o mais o disposto nas alíneas anteriores. 

 
7. Os trabalhadores-estudantes têm direito a marcar as férias de acordo com as suas necessidades 

escolares, salvo se daí resultar comprovada incompatibilidade com o plano de férias da entidade 
empregadora. 

 
8. Os trabalhadores-estudantes têm direito ao gozo interpolado de 15 dias de férias à sua livre escolha. 
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9. Em cada ano civil, os trabalhadores-estudantes podem utilizar, seguida ou interpoladamente, até 10 
dias úteis de licença, com desconto no vencimento mas sem perda de qualquer regalia, desde que o 
requeiram com a antecedência de 10 dias. 

 
10. A Empresa deverá solicitar às direções dos estabelecimentos de ensino frequentados pelos 

trabalhadores mencionados nos números anteriores, informações acerca da sua assiduidade. Em 
caso de falta de assiduidade poderá a Empresa retirar a concessão prevista nos números anteriores, 
a não ser que os interessados possam justificar tal situação. 

 
11. Serão responsáveis pelo exato cumprimento dos direitos consignados nesta cláusula, os superiores 
hierárquicos dos trabalhadores. 
 
 
  

CAPITULO III  
 

CLÁUSULA 15ª. 
 

(HORÁRIO DE TRABALHO) 
 

1. Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas de início e termo do período de 
trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso. 

 
2. O número de horas de trabalho que o trabalhador se obriga a prestar denomina-se período normal de 

trabalho. 
 
3. O período normal de trabalho é de 39 horas semanais para todos os trabalhadores da Empresa, de 

acordo com os horários adoptados e sem prejuízo de se manterem em vigor horários inferiores já 
existentes; para os trabalhadores do tráfego o horário não deverá ultrapassar sete horas de trabalho 
efectivo no tráfego em cada dia. 

 
4. O período de trabalho diário deve ser interrompido por um intervalo de descanso de duração não 

inferior a 1 hora nem superior a 2 horas, de modo que os trabalhadores não prestem mais de quatro 
horas de trabalho consecutivo; os trabalhadores do tráfego têm direito, entre os dois períodos de 
trabalho diário a, pelo menos, uma hora livre entre as 10 e as 15 horas ou entre as 18 horas e as 22 
horas e 30 minutos para as suas refeições, excepto naqueles casos em que a natureza do serviço ou 
o interesse dos trabalhadores requeiram outro regime e este tenha obtido concordância da empresa, 
bem como dos sindicatos representativos desse pessoal ou dos próprios interessados. 

 
5. Exceptuam-se do disposto no número anterior, os trabalhadores que prestem serviço em regime de 
horários seguidos, nomeadamente os trabalhadores do movimento e dos sectores fixos que laborem 
permanentemente no horário nocturno ou por turnos. 
 
Nestes casos, o período diário de trabalho não poderá exceder 6,30 horas nas quais se inclui um 
intervalo de descanso de, pelo menos, 30 minutos, por forma a que o trabalhador não preste mais de 6 
horas de trabalho consecutivo. 
 
Se não for possível à empresa facultar o intervalo de 30 minutos, o horário não poderá ultrapassar as 
06,00 horas. 
 
As partes comprometem-se ainda a viabilizar o aumento dos serviços seguidos. 
 
6. O intervalo entre dois dias de trabalho não poderá ser inferior a 11 horas. 
 
 
7. Para os trabalhadores, desde que haja acordo dos sindicatos representativos ou dos próprios, e 

dentro das possibilidades e necessidades dos períodos de ponta, poderá o período de trabalho diário 
ser interrompido por um intervalo não inferior a 4 horas nem superior a 7 horas e neste caso, a 
duração semanal do trabalho não poderá ser superior a 37 horas, nem inferior a 35 horas, sem que 
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daí resulte redução na remuneração; este regime de trabalho não poderá iniciar-se antes das 6h15 
nem depois das 8h15. 

 
8. Os trabalhadores em regime de turnos e os directamente ligados ao serviço de transportes só 

poderão abandonar os seus postos de trabalho depois de substituídos, salvo no caso em que 
motivos graves de interesse para o trabalhador, devidamente justificadas, não lhe permitam continuar 
ao serviço. 

 
9. No caso específico do tráfego, a substituição deverá estar assegurada no acto de render; se não 

estiver, duas actuações haverá a considerar: 
 

a) Se se trata de uma rendição intermédia, continuará o trabalhador com o carro até ao término da 
carreira e aí informar-se-á telefonicamente se já tem substituto e em que local. Se houver 
substituto continuará com a carreira até ao novo local de rendição. 
Se não estiver garantido substituto, pode recolher directamente à Estação, se assim o entender; 

 
b) Se se trata de uma rendição no término da carreira, só continuará com o serviço se lhe for 
assegurada rendição ao longo do percurso a fazer. Se tal não for assegurado, pode recolher 
imediatamente à Estação. 
 

10. É entendimento comum das partes outorgantes, para efeitos do disposto no nº 3, que o período de 
trabalho efectivo semanal para os trabalhadores do tráfego é o tempo de trabalho em condução, assim 
como todo o período de tempo utilizado em tarefas complementares; para os restantes trabalhadores 
considera-se o período e trabalho efectivo semanal. 
 
11. Os horários dos trabalhadores serão organizados de forma que o seu início tenha sempre lugar 
quinze minutos antes dos horários de saída ou rendição dos carros. 
 
12. Aos trabalhadores que, por motivos alheios à sua vontade, se apresentem com um atraso não 
superior a 30 minutos, a empresa será obrigada a assegurar-lhes serviço compatível com o inicialmente 
previsto. 
 

CLÁUSULA 16ª. 
 

 (COMPENSAÇÃO DE TEMPO DE ATRASO PARA DESCANSO) 
 
Aos trabalhadores que, devido às contingências de serviço, largarem com atraso o seu primeiro período 
de trabalho, será abonado esse tempo como trabalho extraordinário, em fracções mínimas de quarto de 
hora, desde que venham a completar o período normal de trabalho, a menos que prefiram a 
compensação em tempo. 
 

CLÁUSULA 17ª. 
 

(TRABALHO SUPLEMENTAR) 
 
1. Considera-se suplementar o trabalho prestado fora do período normal diário, o qual será pago em 

fracções mínimas de quarto de hora. 
 
2. Não é permitido à Empresa o recurso sistemático ao trabalho suplementar. 
 
3. O número de horas suplementares que cada trabalhador pode prestar em cada ano não deverá 

exceder 200 horas, devendo, em princípio, procurar-se que mensalmente não sejam excedidas 16 
horas. 

 
4. Quaisquer situações anómalas que conduzam à necessidade de ultrapassar o limite anual previsto no 

número anterior, deverão ser apresentadas às organizações representativas dos trabalhadores para 
apreciação. 
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5. Tratando-se de emergência grave, serão pagos ao trabalhador que for chamado a prestar serviço 
fora do seu horário normal, sem ser na sua continuação, o tempo e as despesas de deslocação. 

 
6. O trabalho suplementar será remunerado com o acréscimo de 50%. 
 
7. O trabalho prestado em dias de descanso semanal, obrigatório e complementar, e nos feriados, será 

pago com o acréscimo de 100%. 
 
8. Para os trabalhadores cujos dias de descanso não coincidam com o sábado e o domingo, os 2 dias 

de descanso semanal a que tiverem direito serão equiparados, o primeiro ao sábado e, o segundo, 
ao domingo. 

 
9. Os trabalhadores que tenham trabalhado no dia de descanso semanal obrigatório têm direito a 1 dia 

de descanso completo num dos três dias seguintes. 
 

CLÁUSULA 18ª. 
 

(TRABALHO NOCTURNO) 
 
1. Entende-se por trabalho nocturno, para efeitos do disposto neste Acordo, o trabalho prestado entre 

as 20 horas de um dia e as 8 horas do dia seguinte. 
 
2. Considera-se também como nocturno, o trabalho prestado para além das 8 horas, até ao limite de 2 

horas diárias, desde que em prolongamento de um mínimo de 4 horas de trabalho nocturno. 
 
3. Os trabalhadores que atinjam 25 anos de serviço na Empresa ou 50 anos de idade em regime de 

trabalho nocturno ou de turnos que o incluam, serão dispensados a seu pedido, sempre que 
possível, da prestação de trabalho nocturno. 

 
4. O trabalho nocturno é remunerado com acréscimo de 25% sobre a retribuição horária do trabalhador, 

acréscimo este que será contabilizado para efeito do cálculo dos subsídios de férias e de Natal. 
 

CAPITULO IV 
 

SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DE TRABALHO 
 

CLÁUSULA 19ª. 
 

(DESCANSO SEMANAL E FERIADOS) 
 

1. Todos os trabalhadores têm direito a 2 dias de descanso semanal, os quais serão, em princípio, o 
sábado e domingo. 

 
2. Aos trabalhadores ligados ao tráfego e a todos aqueles que a natureza do trabalho não permita 

descansar sempre ao sábado e domingo, ser-lhes-á assegurado um horário que lhes garanta 2 dias 
de descanso semanal, não podendo o trabalhador prestar serviço mais de 6 dias consecutivos, e que 
permita a coincidência com o domingo, pelo menos de 5 em 5 semanas, a menos que o trabalhador 
mostre desejo em contrário e haja concordância da Empresa. 

 
3. Só não se consideram dias úteis os domingos ou dias equiparados e feriados. 
 
 4. São feriados os que a lei estabelece e que, à data da assinatura deste Acordo, são os seguintes: 
 
 1 de Janeiro; 
     Terça- feira de Carnaval;  
 Sexta-feira Santa; 
     Domingo de Páscoa; 
 25 de Abril; 
 1 de Maio; 
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 Corpo de Deus; 
 10 de Junho; 
     13 de Junho; 
     15 de Agosto; 
     5 de Outubro; 
     1 de Novembro; 
     1 de Dezembro; 
     8 de Dezembro; 
     25 de Dezembro. 
 
5. Os trabalhadores que, por exigência do seu serviço normal, tenham de trabalhar em dias feriados, 

incluindo os coincidentes com o sábado e o domingo, serão remunerados, nestes dias, com um 
acréscimo de 225% da sua retribuição normal; o trabalho efectuado nestes dias terá de ser prestado 
de forma rotativa por todos os trabalhadores. 

 
6. Sempre que um trabalhador seja colocado numa situação de disponibilidade para trabalhar num 

feriado não poderá, mesmo que previamente informado, ser retirado dessa situação de 
disponibilidade. 

 
7. Sempre que haja pontes não compensadas, os trabalhadores que, pela natureza do seu serviço, não 

possam descansar no dia da ponte, gozarão um dia de folga em data a acordar entre o trabalhador e 
a Empresa. 

 
8. Sem prejuízo do nº. 7 desta cláusula, quando a Empresa decidir pelas referidas dispensas de 

trabalho que não possam abranger a totalidade do efectivo, os trabalhadores indispensáveis à 
prestação do Serviço Público, serão abonados em alternativa pelo tempo de trabalho prestado no 
período de dispensa, com um acréscimo de 50% no preço/hora. 

 
CLÁUSULA 20ª. 

 
(FÉRIAS E SUBSÍDIOS DE FÉRIAS) 

 
1. Todo o trabalhador tem direito a 25 dias úteis de férias por ano, salvo os casos previstos no nº 5 

desta cláusula. 
 

2.  Para efeitos de férias são úteis os dias da semana de segunda -feira a sexta -feira, com 
excepção de feriados. 
 

3.  Para efeitos de contagem de dias de férias, consideram-se dias úteis para os trabalhadores com 
folgas rotativas, aqueles em que o trabalhador devia prestar trabalho por escala normal, sendo 
que, sempre que existam dias feriados no período de férias concedidas, a empresa considerará, 
tacitamente, esses dias como feriado a pedido do trabalhador. 
 

4.  A duração do período de férias é aumentada no caso de o trabalhador não ter faltado ou ter 
apenas faltas justificadas no ano a que as férias se reportam, nos seguintes termos: 

 
a) Cinco dias de férias com zero faltas totais ou parciais ao serviço; 

b) Quatro dias de férias, com um dia de falta ou até duas faltas parciais a meios períodos 

normais de trabalho diário; 

c) Três dias de férias, com dois dias de falta ou até quatro faltas parciais a meios períodos 

normais de trabalho diário; 

d) Um dia de férias, com três dias de falta ou até seis faltas parciais a meios períodos 

normais de trabalho diário. 

 

As férias vencem-se a partir de 1 de Janeiro do ano seguinte. 



 13 

 
5. Os trabalhadores que sejam admitidos no 1º semestre de cada ano civil têm direito, no próprio ano de 

admissão, a 2 dias e meio de férias por cada mês de serviço prestado nesse ano. 
 
6. A época normal de férias será compreendida entre 1 de Maio e 31 de Outubro; aos trabalhadores a 

quem, pela natureza específica do seu trabalho, não possam ser concedidas férias na época normal, 
será assegurado um mínimo de 15 dias durante aquela época, sempre que o trabalhador não 
manifeste preferência por gozar a totalidade das férias em qualquer outra época. 

 
7. Sem prejuízo do expresso no número anterior, será assegurado a todos os trabalhadores, no mínimo 

de 3 em 3 anos, um mês de férias na época normal, desde que daí não resulte a necessidade de 
aumentar os quadros da Empresa. 

 
8. Se depois de fixada a época de férias, a Empresa, por motivo justificado, tiver necessidade de alterar 

ou de pedir a interrupção das férias, indemnizará o trabalhador dos prejuízos que este, 
comprovadamente, vier a sofrer em virtude da alteração das suas férias. 

 
9. As férias serão marcadas por mútuo acordo entre o trabalhador e a Empresa, obrigando-se esta a 

respeitar o direito do trabalhador a gozar férias simultaneamente com os elementos do seu agregado 
familiar que trabalhem na Empresa. 

 
 
10. Os trabalhadores que pretendam gozar as férias nas regiões autónomas ou no estrangeiro, podem 

acumular as férias de dois anos. 
 
11. Os trabalhadores poderão ainda acumular as férias vencidas num ano com metade do período de 

férias vencido no ano anterior, mediante acordo com a Empresa. 
 
12. Antes do início das férias, o trabalhador receberá, além de uma retribuição nunca inferior à que 

receberia se estivesse em serviço efectivo, um subsídio de montante igual a essa retribuição; este 
subsídio será pago por inteiro logo que o trabalhador goze um período de férias igual ou superior a 5 
dias consecutivos. 

 
13. No ano de suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado do trabalhador, se se 

verificar a impossibilidade, total ou parcial, do gozo de direito a férias já vencidas, o trabalhador terá 
direito à retribuição correspondente ao período de férias não gozado e respectivo subsídio. 

 
14. No ano da cessação do impedimento prolongado – doença ou acidente de trabalho - o trabalhador 

terá direito ao período de férias e respectivo subsídio que teria vencido em 1 de Janeiro desse ano, 
se tivesse estado ininterruptamente ao serviço. 

 
15. Os dias de férias que excedem o número de dias contados entre o momento da apresentação do 

trabalhador após a cessação do impedimento prolongado, e o termo do ano civil em que esta se 
verifique, serão gozados no 1º trimestre do ano imediato, ou acumulados, conforme o disposto no nº. 
11 desta cláusula. 

 
16. Nos casos em que o trabalhador tenha baixa, por doença ou acidente, durante o gozo das suas 

férias, estas ficam interrompidas a partir da baixa, devendo o trabalhador comunicar imediatamente o 
facto à Empresa. 

 
17. Sempre que cesse o contrato de trabalho, a empresa pagará ao trabalhador, além das férias e 

subsídios vencidos, se ainda as não tiver gozado, a parte proporcional das férias e subsídios 
relativos ao ano da cessação. 

 
18. O trabalhador poderá gozar interpoladamente 15 dias de férias ou metade das férias a que tiver 

direito. 
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19. No caso de a Empresa obstar ao gozo das férias nos termos previstos neste acordo, o trabalhador 
receberá, a título de indemnização, o triplo de retribuição e subsídio correspondentes aos períodos e 
valores em falta, sem que isto substitua o direito ao efectivo gozo das férias. 

 
 

CLÁUSULA 21ª. 
 

(LICENÇA SEM RETRIBUIÇÃO) 
 
1. A Empresa pode conceder aos trabalhadores, e a seu pedido, licença sem vencimento, contando-se 

o período de licença nestas condições para efeitos de antiguidade. 
 
2. Durante esse período cessam os direitos e deveres das partes, na medida em que pressuponham a 

efectiva prestação de trabalho. 
 

CLÁUSULA 22ª. 
 

(FALTAS - PRINCÍPIOS GERAIS) 
 
1. Considera-se falta a não comparência ao serviço durante 1 dia completo de trabalho. 
 
2. Qualquer fracção de tempo perdido poderá ser somada por fracções de quarto de hora, constituindo 

uma falta quando perfizerem o período de tempo correspondente a 1 dia de trabalho. 
 
3. As faltas devem ser comunicadas sempre que possível no próprio dia e até ao máximo de três dias, 

pelo meio mais rápido ou, no caso de serem previsíveis, com a maior antecedência possível, de 
modo a evitar perturbações de serviço. 

 
4. O pedido de justificação de falta deverá ser apresentado no próprio dia ou no dia seguinte àquele em 

que o trabalhador se apresentou ao serviço, sob pena de a falta ser considerada injustificada. 
 
5. Os pedidos de justificação serão feitos em impresso próprio fornecido pela Empresa, sendo 

devolvido, na altura da sua apresentação, duplicado ao trabalhador, depois de devidamente 
rubricado pelo responsável pela justificação. 

 
6. A natureza das faltas poderá ser classificada no acto da comunicação ou será comunicada 

posteriormente ao trabalhador pela Empresa no prazo de 7 dias, podendo o trabalhador reclamar da 
classificação da mesma; a falta considera-se justificada e remunerada sempre que não exista 
classificação expressa da mesma. 

 
7. O trabalhador deverá fazer a apresentação do documento comprovativo das faltas nos termos 

estabelecidos na cláusula 18ª. 
 

CLÁUSULA 23ª. 
 

(FALTAS JUSTIFICADAS) 
 
1. . Para além das consagradas por lei, consideram-se também justificadas, ao abrigo da alínea i) do nº 
2 do artigo 249º do Código do Trabalho, todas as faltas dadas nas seguintes condições: 
 
 

NATUREZA DA FALTA DOCUMENTO COMPROVATIVO 

a) Doença, acidente de trabalho e parto Boletim de baixa dos serviços médicos 
ou atestado médico a apresentar até ao 
3º. dia de falta. 

b) Durante 5 dias consecutivos completos por 
falecimento do cônjuge não separado de pessoas 
e bens, pessoa que viva com o trabalhador em 
comunhão de vida e habitação, pais, sogros, 

Documento passado pela Junta de 
Freguesia, agência funerária, certidão 
de óbito ou boletim de enterro.  
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noras e genros, filhos e enteados, padrastos e 
madrastas. Nas situações previstas no nº.3 da 
cláusula 6ª., imperarão os prazos aí previstos, 
não sendo contudo cumuláveis com o da 
presente alínea. 

c) Durante 2 dias consecutivos completos por 
falecimento de avós, netos, irmãos, tios, 
cunhados e avós da pessoa que viva com o 
trabalhador em comunhão de vida e habitação, e 
outros parentes ou pessoas que vivam em 
comunhão de mesa e habitação com o 
trabalhador. 

Documento passado pela Junta de 
Freguesia, agência funerária, certidão 
de óbito ou boletim de enterro. 

d) Durante 15 dias seguidos por casamento.  

e) É assegurada ao trabalhador a justificação de 
ausências até cinco dias úteis, seguidos ou 
interpolados, no primeiro mês a seguir ao parto 
do cônjuge ou companheira com quem viva em 
comunhão de vida e habitação, desde que 
informe a Empresa com a antecedência de cinco 
dias relativamente ao início do período 
consecutivo ou interpolado de ausência ou, em 
caso de urgência comprovada, logo que possível.  
Sendo a garantia de remuneração desta licença 
exercida pela Segurança Social, deverá o 
trabalhador apresentar naquela entidade o 
respectivo requerimento de subsídio por licença 
de cinco dias. 

 

f) As necessárias para o cumprimento de 
qualquer obrigação imposta por lei ou pelas 
entidades competentes. 

Contrafé ou aviso. 

g) As que forem dadas em caso de prisão 
preventiva, desde que de tal não venha a resultar 
condenação judicial. 

Documento judicial suficiente. 

h) As requeridas pelo exercício de funções de 
dirigente e delegado sindical ou de representante 
em instituições de Segurança Social ou em 
comissões que venham a resultar da boa 
execução deste Acordo. 

Ofício do sindicato ou da Segurança 
Social, ou acta da comissão. 

i) As dadas por motivo de consulta, tratamento e 
exame médico, sempre que não possam realizar-
se fora das horas de serviço e desde que não 
impliquem ausência continuada de dias 
completos e sucessivos. 

Documento passado pela entidade 
respectiva. 

  

jl) Todas aquelas que a Empresa autorizar e nas 
condições em que for expressa e claramente 
definida tal autorização. 

 

  

l) Facto impeditivo da comparência do trabalhador 
ao serviço, para o qual ele, de modo algum, haja 
contribuído. 

 

m) As que forem impostas pela necessidade de 
prestar assistência inadiável aos membros do seu 
agregado familiar, nomeadamente em caso de 
acidente ou doença. No entanto estas faltas 
poderão ser não remuneradas ou descontadas 
nas férias, em função dos motivos de justificação 
apresentados e da frequência com que os 
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mesmos sejam invocados. 

 
2. As faltas dadas ao abrigo do número anterior, sem apresentação dos documentos comprovativos, 

serão não remuneradas ou descontadas nas férias e consideradas injustificadas, excepto se 
anteriormente a Empresa tiver expressamente indicado a não obrigatoriedade da apresentação do 
documento comprovativo. 

 
3. As faltas previstas no nº. 1 não implicam perda de remuneração, com excepção das que nos termos 

da alínea l) forem expressamente autorizadas com indicação de “não remuneradas”, e das que forem 
dadas sem a apresentação dos documentos comprovativos referidos. 

 
4. As faltas dadas de acordo com alínea a) do nº. 1, que não sejam comprovados no prazo previsto, 

serão sempre consideradas como injustificadas e como tal tratadas, não se aceitando documentos 
comprovativos apresentados posteriormente, a não ser que se reconheça como válida a razão que 
levou ao atraso na entrega; no caso de o trabalhador não se poder deslocar para entregar o 
documento comprovativo e não ter quem o possa fazer, aceita-se uma comunicação telefónica do 
facto, de forma a permitir que os serviços médicos possam tomar as medidas necessárias para 
tomarem posse desse documento. 

 
5. As faltas das alíneas b) e c) do nº. 1, entendem-se como dias completos a partir da data em que o 

trabalhador teve conhecimento do falecimento, acrescidas do tempo referente ao próprio dia em que 
tomou conhecimento, se receber a comunicação durante o seu período de trabalho, e são acrescidas 
de mais um dia para os que se tiverem de deslocar para além de 200 Kms de distância, ou nos casos 
em que o funeral tenha lugar fora dos períodos definidos nas alíneas b) e c). 

 
6. As faltas justificadas não poderão afectar quaisquer outros direitos devidos ao trabalhador nos 

termos deste Acordo e resultantes da efectiva prestação de serviço. 
 
7. Os documentos a apresentar pelo trabalhador, referidos no nº. 1, com excepção da alínea a), 

deverão ser entregues no prazo de 7 dias a contar da data da sua reentrada ao serviço, implicando 
o não cumprimento desta obrigação a não justificação da falta; se o trabalhador vier posteriormente 
a fazer prova suficiente da impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, poderá a 
classificação da falta vir a ser alterada. 

 
CLÁUSULA 24ª.  

 
     (FALTA POR DATA NATALÍCIA)  

 
1. Ao abrigo da alínea i) do nº 2 do artigo 249º do Código do Trabalho, a empresa declara estar 
expressamente autorizada e aprovada a falta ao serviço do trabalhador no dia do seu aniversário 
natalício, com direito a remuneração. 
 
1. Se o aniversário for no dia 29 de fevereiro o trabalhador tem direito, nos anos comuns, a faltar ao 

serviço no dia 01 de março. 
 

2. Caso o trabalhador no dia de aniversário natalício não se encontre ao serviço, está autorizada e 
aprovada a sua falta no primeiro dia útil de trabalho imediatamente a seguir. 

 
 

CLÁUSULA 25ª. 
 

(FALTAS INJUSTIFICADAS) 
 

1. Consideram-se faltas injustificadas as dadas pelo trabalhador sem observância do estabelecido neste 
Acordo e como tal justamente classificadas pela Empresa. 

 
2. As faltas injustificadas podem ter as seguintes consequências, sem prejuízo do disposto na lei: 
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a) Perda de remuneração correspondente ao tempo em falta ou, se o trabalhador o preferir, 
diminuição de igual número de dias no período de férias imediato, o qual, no entanto, não poderá 
ser reduzido a menos de dois terços da sua duração normal; 

 
CLÁUSULA 26ª. 

 
(NÃO COMPARÊNCIA AO SERVIÇO  DURANTE FRACÇÕES DE  

DIAS DE TRABALHO ) 
 

1. Como não comparência ao serviço durante fracção de dias de trabalho entende-se uma chegada 
com atraso, uma saída antecipada ou uma ausência durante uma fracção intermédia do dia de 
trabalho. 
 

2. As não comparências ao serviço durante fracções de dias de trabalho que forem classificadas de 
injustificadas ou, sendo justificadas, não forem remuneradas serão somadas ao longo de cada 
ano civil, quando o somatório destas ausências atingir um dia de trabalho, será o trabalhador 
solicitado a informar se deseja descontar o mesmo nas férias ou no vencimento. 

 
3.  O somatório de ausências caduca no final de cada ano civil, iniciando-se, no novo ano civil, nova 

contagem. 
 

CAPITULO VIII 
 

RETRIBUIÇÃO D0 TRABALHO 
 

CLÁUSULA 27ª. 
 

(RETRIBUIÇÃO DO TRABALHO) 
 
1. A retribuição compreende a remuneração base e todas as outras prestações regulares e periódicas 

feitas, directa ou indirectamente, em dinheiro ou em espécie. 
 
2. As remunerações mínimas para os trabalhadores abrangidos por este acordo, são as constantes do 

anexo I. 
 
3. Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria superior, por período não inferior a 1 dia 

completo de trabalho, receberá, durante a substituição, um vencimento igual ao vencimento base da 
categoria correspondente à função desempenhada pelo trabalhador substituído. 

 
4. Nas categorias profissionais em que se verifique a existência de dois ou mais escalões de retribuição 

em função da antiguidade, sempre que um trabalhador substitua outro de categoria superior, 
receberá, durante a substituição, um vencimento igual ao desse trabalhador, ou, se tiver menos anos 
de profissão na empresa, o vencimento que corresponder ao seu número de anos de actividade. 

 
5. Para as funções de chefia, as normas constantes dos dois números anteriores só se aplicarão, 

quando a substituição se der durante um período igual ou superior a 5 dias úteis, contando-se neste 
caso, o pagamento a partir do primeiro dia. 

 
6. O valor da retribuição horária será calculado segundo a seguinte fórmula: 
 

Rm x 12 
  52 x n 

 
em que Rm é o valor da retribuição mensal e n o período normal de trabalho semanal. 

 
CLÁUSULA 28ª. 

 
(Anuidades e trianuidades) 
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1. Para além das remunerações fixas, os trabalhadores auferem as seguintes anuidades e trianuidades, 

não cumulativas entre si, que farão parte integrante da retribuição e que terão em conta a respetiva 

antiguidade na Empresa, a saber: 

Mais de 16 anos — € 144,00; 
Mais de 19 anos — € 171,36; 
Mais de 22 anos — € 198,00; 
Mais de 25 anos — € 225,00; 
Mais de 28 anos — € 252,00. 
Mais de 31 anos –  € 279,00 
 
 

2. O valor de cada diuturnidade será de 1,132 % do grupo D da tabela do anexo I. 

 
3. É atribuída uma anuidade por ano de antiguidade até ao máximo de 15 anuidades, com o valor 

unitário de € 9,00.  

 Os efeitos indexantes das anuidades serão os mesmos das diuturnidades e após o trabalhador 
completar 15 anos de antiguidade entrará no regime geral de diuturnidades. 
 
4. Em Janeiro de 2020 as trianuidades previstas no ponto 1 desta cláusula, passaram as ser aplicadas 

de dois em dois anos (bianuidades) e em janeiro de 2021 passaram a anuidades. 
 

CLÁUSULA 29ª. 
 

 (SUBSÍDIO PARA FALHAS DE DINHEIRO) 
 
1. Os motoristas, no exercício da função de condução de veículos de transporte público, receberão um 

abono mensal para falhas no valor de 60,00 euros. 
 

CLÁUSULA 30ª. 
 

 (SUBSÍDIO DE NATAL) 
 
1. Todos os trabalhadores abrangidos por este acordo, têm direito a receber pelo Natal, um subsídio 

correspondente a 100% da retribuição mensal. 
 
2. Os trabalhadores que tenham concluído o período experimental, mas não tenham completado 1 ano 

de serviço até 31 de Dezembro, receberão, pelo Natal, uma importância proporcional aos meses de 
serviço prestado. 

 
3. O subsídio de Natal é ainda devido por inteiro aos trabalhadores que se encontrem a prestar serviço 

militar, no ano do seu regresso à Empresa, bem como no ano de entrada para o serviço militar. 
 
4. Este subsídio será pago até ao dia 30 de Novembro de cada ano.  

 
CLÁUSULA 31ª. 

 
(CONDUÇÃO DE VEÍCULOS COM VALIDADOR E AGENTE ÚNICO) 

 
1. Os motoristas de serviço público e guarda-freios têm direito a um abono mensal referente ao subsídio 

de agente único, que é parte integrante da sua remuneração base, conforme tabela salarial 
constante do anexo I. 

 
3. O subsídio referido no nº 1 visa compensar os referidos trabalhadores pelas tarefas resultantes da 

venda a bordo de títulos de transporte de tarifa única. 
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CLÁUSULA 32ª. 
 

(SUBSÍDIO DE ALIMENTAÇÃO) 
 
1. A Empresa obriga-se a por à disposição dos seus trabalhadores um serviço de bar, refeitório, sem 

carácter lucrativo. 
 
4. A Empresa atribuirá um subsídio de refeição no valor de 10,00 euros. 
 
 

CLÁUSULA 33ª. 
 

(TRANSPORTE) 
 

1. Os trabalhadores abrangidos por este acordo têm direito ao transporte gratuito nas deslocações 
de casa para o serviço e volta, nos veículos da Carris e da CarrisTur 
 

2.  A Empresa compromete-se a pôr em funcionamento, um sistema de transporte destinado ao 
pessoal que resida fora do concelho de Lisboa, o qual apenas funcionará nas horas em que não 
existam outros transportes públicos. 
 

3. Caso o sistema de transportes referido no número anterior não seja possível de realizar, os 
trabalhadores que iniciem ou terminem o serviço entre a 1 hora e as 6 horas receberão um 
subsídio de transporte, único, por jornada de trabalho, no montante de 3 euros. 
 

CAPITULO IX 
DISCIPLINA 

 
CLÁUSULA 34ª 

(PODER DISCIPLINAR E PROCEDIMENTO DISCIPLINAR) 
 
 O poder disciplinar assim como todo o procedimento disciplinar, apuramento de 
responsabilidades disciplinares, comissão de disciplina e sanções disciplinares são as 
constantes do Acordo de Empresa da Carris, subscrito pela FECTRANS. 
  

CAPÍTULO X 
CESSAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO 

 
CLÁUSULA 35ª.  

(MODOS DE CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO) 
 
O contrato de trabalho pode cessar por: 
 
a) Mútuo acordo entre as partes;   
b) Caducidade; 
c) Despedimento com justa causa; 
d) Rescisão por parte do trabalhador; 
e) Rescisão por qualquer das partes durante o período experimental. 
 

CLÁUSULA  36ª.  
(CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR MÚTUO ACORDO) 

 
1. É sempre lícito à Empresa e ao trabalhador fazerem cessar, por mútuo acordo, o contrato de 
trabalho, quer este tenha prazo ou não. 
 
2. A cessação do contrato por mútuo acordo deve sempre constar de documento escrito, 
assinado por ambas as partes, em duplicado, ficando cada parte com um exemplar. 
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3. Desse documento podem constar outros efeitos acordados entre as partes, desde que não 
contrariem o presente acordo e as leis gerais do trabalho. 
 
4. O acordo de cessação do contrato de trabalho pode ser revogado por iniciativa do trabalhador 
até ao segundo dia útil seguinte à data da produção dos seus efeitos, mediante comunicação 
escrita à Empresa. 
 
5 . Em caso de impossibilidade de assegurar a receção da comunicação à Empresa, referida no 
número anterior, e dentro do aludido prazo, o trabalhador remetê-la-á por carta registada com 
aviso de receção no dia útil subsequente ao fim desse prazo, à Inspeção Geral de Trabalho, a 
qual notificará em conformidade o destinatário. 
 
6. A revogação só se torna eficaz se o trabalhador colocou à disposição da Empresa o valor das 
compensações pecuniárias eventualmente pagas em cumprimento do acordo ou por via da 
cessação do contrato de trabalho. 
 
7. Excetua-se do disposto nos nºs. 5 a 7 os acordos de cessação de contrato de trabalho 
devidamente datadas e cujas assinaturas foram objeto de reconhecimento presencial ou que 
tenham sido elaboradas na presença de um inspetor de trabalho.   
 

8. No caso dos acordos a que se refere o número anterior terem efeito suspensivo, e este ultrapassar 
um mês sobre a data da assinatura, aplicar-se-á, para além desse limite, o disposto nos nºs. 5 a 7.    
 

CLÁUSULA 37ª.  
(CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR DESPEDIMENTO COM JUSTA CAUSA) 

 
1. Verificando-se justa causa, o trabalhador pode ser despedido, quer o contrato tenha prazo ou 
não. 
 
2. A justa causa tem de ser apurada e provada em processo disciplinar, conforme o preceituado 
na cláusula 47ª. 
 
3. A falta de processo disciplinar ou a violação do preceituado no nº. 1 desta cláusula 
determinam a nulidade do despedimento, mantendo então o trabalhador o direito a todas as 
regalias decorrentes da efetiva prestação de serviços. 
 
4. Não se concluindo pela existência de justa causa nos termos da cláusula 53ª., e caso a 
Empresa se recuse a manter o trabalhador ao serviço, mesmo após decisão do tribunal, pagará 
ao trabalhador a importância correspondente a 10 meses por cada ano completo de serviço ou 
fração do primeiro ano, e no mínimo de 24 meses, até um máximo de € 17 500,00. 
 
5. Tratando-se de dirigentes ou delegados sindicais, membros da Comissão de Trabalhadores, 
delegados de greve ou trabalhadores que integram piquetes de greve, a indemnização a pagar, 
nos termos do nº. 4 desta cláusula, nunca será inferior ao dobro da prevista nesse número. 
 
6. Igual indemnização será devida se o despedimento, nos termos do referido nº. 4, ocorrer até 
cinco anos após o termo das funções inerentes aos cargos previstos no número anterior ou da 
data da apresentação da candidatura às funções sindicais, quando estas se não venham a 
exercer, se, já então, num ou noutro caso, o trabalhador servia a Empresa. 
 

9. Idêntico regime ao referido no nº. 6 se aplica aos casos de despedimentos de menores e de 
trabalhadoras grávidas e até 1 ano após o parto, havendo sempre, para estas, direito às retribuições 
e demais regalias vencidas até essa data. 
 

CLÁUSULA 38ª.  
(EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR DECISÃO DO TRABALHADOR) 

 
1. O trabalhador tem direito a rescindir o contrato individual de trabalho, por decisão unilateral, 
devendo comunicá-lo, por escrito, com aviso prévio de 2 meses. 
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2. No caso de o trabalhador ter menos de 2 anos completos de serviço, o aviso prévio será de 1 
mês. 
 
3. Se o trabalhador não cumprir, total ou parcialmente, o prazo de aviso prévio, pagará à outra 
parte, a título de indemnização, o valor da retribuição correspondente ao período do aviso prévio 
em falta. 
 
4. O aviso prévio, previsto nos números anteriores, deixará de ser exigível sempre que o 
trabalhador prove que foi chamado a iniciar a prestação de trabalho noutra empresa, num prazo 
que não permita o cumprimento do aviso prévio devido, o qual, no entanto, não poderá ser 
inferior a 5 dias úteis. 
 

4. Ao trabalhador é ainda facultada a rescisão por sua iniciativa sem precedência de aviso prévio, 
ocorrendo justa causa, e nos termos precisos em que dispõe a legislação laboral. 
 

CLÁUSULA 39ª.  
 (GARANTIA DO TRABALHADOR EM CASO DE REESTRUTURAÇÃO DOS SERVIÇOS) 

 
1. A reestruturação dos serviços não é motivo para despedimentos individuais ou coletivos, salvo 
os casos previstos no nº. 3 desta cláusula. 
 
2. Nos casos em que a melhoria tecnológica ou a reestruturação dos serviços tenham como 
consequência uma redução do pessoal no sector a reestruturar, serão assegurados aos 
trabalhadores disponíveis lugares em categorias, no mínimo enquadradas no mesmo grupo 
profissional em que se encontravam, e regalias idênticas às que tinham, além de toda a 
preparação necessária, por conta da Empresa, para adequação às novas funções. 
 

4. No caso de recusa, por parte do trabalhador, de 3 ofertas de trabalho para que seja indicado, 
cada uma delas devidamente fundamentada por escrito e preenchidos os requisitos do nº 2 da 
presente cláusula, ficará sujeito ao disposto no nº 6 da cláusula 17ª. 
 

CAPITULO XI 
SEGURANÇA SOCIAL E OUTRAS REGALIAS 

 
CLÁUSULA 40ª.  

(ASSISTÊNCIA NA DOENÇA) 
 
1. A Empresa obriga-se a garantir aos trabalhadores os seguintes benefícios: 
 
a) Pagamento do ordenado ou do complemento do subsídio de doença, devidamente 
comprovada, até completar o vencimento ilíquido normalmente recebido pelo trabalhador 
durante o tempo em que se mantiver a situação de baixa ou de doença; 
 
b) Manter atualizado o vencimento do trabalhador durante a situação de baixa, de acordo com 
as revisões de remuneração que se verifiquem durante essa situação; 
 
c) Assegurar o pagamento, por inteiro, da assistência médica e medicamentosa. 
 
2. Se a baixa médica se mantiver ao fim de 360 dias, a situação será reexaminada pela 
Empresa, com base em avaliação médica, para anulação ou manutenção da situação de baixa. 
 
3 . A assistência médica e os serviços de enfermagem serão assegurados aos trabalhadores 
nos locais de trabalho. 
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ANEXO I 
 

1. TABELA SALARIAL  
Tendo por base a tabela salarial que resultou do processo de integração do agente-
único na Carris, considerando os escalões de vencimento D, E, F, G e H, a tabela em 
vigor na CarrisTur será: 

 
Escalões 

vencimento 
Nível  

0 
Nível 

1 
Nível 

2 
Nível 

3 
Nível 

4 
Nível 

5 
Nível 

6 
Tempos permanência 

para progressão 

A  831,04 €       1 ano (A/B) 

B   854,96 €      3 anos (B/C) 

C    885,16 €     4 anos(C/D) 

D     920,93 €    5 anos (D/E) 

E      962,73 €   2 anos (nível 4/5) 

 965,24 €  2 anos (nível 5/6) 

  966,75 € ------------------------- 

  
Legenda 

 
Nível 0 – o anuidades   
Nível 1 – 1 anuidade  (carris- 8,33 €) 
Nível 2 – 2 anuidades (carris- 8,33 €) 
Nível 3 – 3 anuidades (carris- 8,33 €) 
Nível 4 – 4 anuidades (carris- 8,33 €) 
Nível 5 – 5 anuidades (carris- 8,33 €) 
Nível 6 – 6 anuidades (carris- 8,33 €) 
 

2. Posição remuneratória 

 

1- O enquadramento inicial num determinado nível de carreira ocorrerá em função do tempo de permanência 

na empresa, grau académico, formação/certificação profissional.   

2- A empresa não pode classificar no primeiro nível de carreira os trabalhadores com antiguidade superior a 

um ano e com formação relevante para qualquer uma das funções definidas dentro da estrutura funcional da 

empresa.   

 
 
 

 
 

FECTRANS – Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações 


